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Numa recente entrevista a um jornal diário, o
presidente do Conselho Directivo do Infarmed

profetizoua extinção das patentes de produtos farma-
cêuticos,colocando o tema numa perspectiva que tem
tanto de controversa como de original.

As razões do extermínio das patentes prender-se-
iam, a seu ver, com uma disfunção revelada pela in-
dústria farmacêutica de investigação, a qual teria ten-
dência para“valorizaras áreas comercialmente rentá-
veis”, em detrimento das “necessidades de saúde pú-
blica e dos doentes”.

Asolução para essa disfunção seria“juntara indús-
tria,os centros de investigação e as próprias autorida-
des num esforço com os critérios, dirigido para doen-
çasondeos remédios sãonecessários”,abolindo-sede-
pois as patentes.

Esta aversão do presidente do Infarmedpelas as pa-
tentes é tanto estranha como infundamentada.

Ninguém desconhece que a propriedade industrial
desempenha uma função de primordial importância
na viabilização das actividades de investigação e des-
envolvimento,nomeadamente no campo da indústria
farmacêutica,tendo permitido avanços gigantescos na
melhoria da saúde pública e no aumento de esperan-
ça de vida das pessoas.

Também não constitui novidade o facto de que a
investigação na área farmacêutica tem sido levada a
cabo exclusivamente pela indústria farmacêutica,pela
muito simples razão de que as autoridades públicas
não têmvocação nemmeios para desempenhar tal ta-
refa.

Como o presidente do Infarmedreconhece,umme-
dicamento,quando chega ao mercado, tem atrás dele
um custo de cerca de mil milhões de dólares.

Nenhum Estado está disposto, mesmo em parce-
rias com entidades privadas, a gastar milhares e mi-
lhares de milhões de dólares do dinheiro dos contri-
buintes em“investigação falhada”,na miragemde en-
contrar uma nova molécula que preencha uma lacu-
na terapêutica.

Essa actividade tem de continuar, pela própria na-
tureza das coisas, reservada ao sector privado e a pro-
priedade industrial,como garante do êxito da mesma,
continuará a desempenhar o papel de sucesso que até
aqui tem tido.

Portugal foi um dos primeiros países do Mundo a
reconhecereme a proteger constitucionalmente a pro-
priedade industrial, o que fez expressamente na Car-
ta Constitucional de 1826.

O nosso país sempre manteve,desde então,ao me-
nos no campo dos princípios jurídicos, a sua fidelida-
de ao enunciado em 1826 e a ordem jurídica nacional
consistentemente acolheu a propriedade industrial, a
qual é hoje considerada como um direito fundamen-
tal directamente protegido pela Constituição.

Nas últimas décadas,Portugal reafirmou o seu de-
sígnio de protegera propriedade industrial,nomeada-
mente, na sua vertente das patentes farmacêuticas.

Fê-loquandoaderiuàsComunidadeEuropeias,em
1985, ao comprometer-se, no Tratado de Adesão,“a
tornar, a partir da adesão, a sua legislação sobre pa-
tentes compatível com os princípios da livre circula-
ção de mercadorias e como nível de protecção da pro-
priedade industrial alcançado na Comunidade”.

Reiterou-o, ao aderir em 1992, à Convenção de
Munique sobre a Patente Europeia e ao aprovar o
novo Código da Propriedade Industrial de 1995,alar-
gando,por essa via,o âmbito da cobertura das paten-
tes farmacêuticas em Portugal,o que veio a ser confir-
mado pelo posterior código de 2003.

Tornou a afirmá-lo, ao ratificar, em 1994, o Acor-
do que criou a Organização Mundial do Comércio,

ao subscrever,no seuAnexo 1C,vulgarmente designa-
do porTRIPS, o princípio do alargamento da protec-
ção dada pelas patentes a“quaisquer invenções, quer
se trate de produtos ou processos, em todos os domí-
nios da tecnologia, desde que essas invenções sejam
novas,envolvamumaactividade inventivae sejamsus-
ceptíveis de aplicação industrial”.

Como,porém,infelizmente,acontece noutras áreas
da actividade emPortugal,a prática desmente os prin-
cípios constantes da lei, e, deste modo, os titulares de
direitos de propriedade industrial não vêm tais direi-
tos ser eficazmente reconhecidos e tutelados quer pe-
los Tribunais quer pela Administração Pública.

O Tribunal de Comércio de Lisboa, que é aquele
quedecideomaiornúmerodeacçõesderivadasdevio-
lação de patentes, demora, por manifesto excesso de
trabalho, mais de um ano para julgar as providências
cautelares destinadas a impediro lançamento no mer-
cado de medicamentos violadores de patentes, o que
torna tais julgamentos, em inúmeros casos, pratica-
mente inúteis,mesmo que favoráveis aos titulares des-
sas patentes.

O Infarmed, no seu afã de aumentar o número de
medicamentosgenéricos,osquais, inclusivamente,pro-
move em campanhas publicitárias, licencia a comer-
cialização desses medicamentos, mesmo quando não
desconhece serem infractores de patentes em vigor.

O presidente do Infarmed queixa-se, na entrevista
que deu,de que os investimentos em investigação far-
macêutica sedeslocaramdaEuropaparaosEUA,dan-
do, para isso, justificações ligadas ao funcionamento
do mercado e aos constrangimentos derivados do mo-
delo social europeu.

O que se não diz nessa entrevista é que a indústria
de investigação, nos EUA, se sente eficazmente prote-
gida porumsistema legal que tutela os direitos de pro-
priedade industrial ligados a medicamentos – e é res-
peitadopela instituiçãocongéneredo Infarmed,oFDA
– implementado mecanismos tendentes a que os pro-
dutos violadores de patentes vejam barrada a sua en-
trada no mercado.

E a verdade é que o projecto português é, ou deve-
ria ser,o da aposta na inovação,consagrada,em2000,
pela Estratégia de Lisboa,e definida como o único ca-
minho viável para o relançamento das empresas euro-
peias.Ou,o que é o mesmo,o do Programa do actual
Governo, o qual estabelece que“a agenda do Gover-
no para retomaro crescimento da nossa economia,de
modoa integrá-lana sociedadedoconhecimento,con-
siste em (…) convocar o País para a inovação”.

Mas como é possível, com um mínimo de credibi-
lidade,convocar os agentes económicos para a inova-
ção, quando, um alto responsável da Administração
Pública defende nos jornais o fimdo único instrumen-
to jurídico conhecido apto a proteger essa mesma ino-
vação?

É certo que se pode invocar, com o fez o presiden-
te do Infarmed na sua entrevista, o exemplo dos paí-
ses africanos onde, por razões financeiras, se incenti-
va o desrespeito das patentes de medicamentos.

O exemplo é, porém, infeliz.
Os países africanos poderão não ser muito respei-

tadoresdaspatentesmas tambémnãoconstaquecons-
tituam pólos de atracção de investimentos em maté-
ria de investigação farmacêutica ou exemplos de des-
envolvimento económico e social a seguir pelo nosso
País.

Sócio da Vieira de Almeida & Associados

No passado dia 10 de Dezembro foi lançada pelo Governo uma
campanha com o objectivo de mudar a imagem de Portugal.

O resultado foi praticamente invisível e falhou completamente
o objectivo.

Mas a ideia era muito boa, era mesmo excelente.
Há cerca de seis meses tive acesso a um projecto elaborado pela

BBDO que revolucionava a imagem de Portugal dando uma imagem
de um país cheio de qualidades, muito interessante para o
investimento e para o turismo e com uma imagem de simples, fácil
e eficaz.

Fiquei apaixonado por esta ideia e por esta imagem.
Fiquei plenamente convencido de que a maioria dos portugueses

a ser confrontados com aquela apresentação iriam também
acreditar que seria possível mudar. Porque aquela imagem
era mudar.

O trabalho baseava-se na lógica de nos tirar do nosso ambiente,
mostrando-nos o nosso
país através de uma série
de fotografias que nos
mostravam os locais que
conhecemos de uma forma
muito mais apelativa
e entusiasmante,
acompanhando-as com
frases bem estruturadas
com um tom de
modernidade.

Tudo isto num tom
muito calmo.

Volto a dizer que tenho
a certeza que todos os
portugueses se sentiriam
chamados a essa mudança.

Quando tentei apoiar
este trabalho promovendo-
-o, fui informado que o
Governo o tinha adquirido
e que o iria utilizar.

Fiquei mais
entusiasmado ainda!
Até o Governo entendeu
aquela mudança!
Nem queria acreditar.

Chegado o momento da
apresentação pública, as

expectativas no seu máximo, não podia ter havido maior frustração!
Saiu nada!
Então um projecto de mudança profunda do nosso país que seria

facilmente aglutinador da vontade do nosso povo, que poderia ser
o factor de mudança da mentalidade pequena e nada ambiciosa
que desenvolvemos… tornou-se numa fraquíssima campanha
de marketing turístico promovido por artistas e desportistas
para atrair mais estrangeiros ao nosso convívio?

O nosso Governo acredita que para mudar Portugal basta mudar
umas fotografias bonitas lá fora?

Será que ainda não perceberam que a imagem que o nosso
país tem lá fora é só e mais nada o retrato daquilo que nós somos?

Será que não entenderam que para mudar a imagem
do nosso país é cá dentro que têm que actuar?

Perder assim um projecto muito bem idealizado é bem
a imagem do que é preciso mudar cá dentro.

Mais uma vez… perdemos uma grande oportunidade.
Ainda assim, vale a pena não perder a grande ideia e o projecto.

É fundamental aplicá-lo de forma a alterar a mentalidade
e a postura de um país, que tem tanto para dar e que teima
em esconder.

Vale a pena apresentar este projecto aos portugueses para
que queiram mudar. Não só a imagem mas o comportamento.

Presidente da Associação Comercial de Lisboa
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Como se perde
uma oportunidade

Quando tentei apoiar
este trabalho
promovendo-o, fui
informado de que
o Governo o tinha
adquirido e que
o iria utilizar.
Fiquei mais
entusiasmado ainda!
Até o Governo entendeu
aquela mudança!
Nem queria acreditar.
Chegado o momento
da apresentação pública,
as expectativas no seu
máximo, não podia ter
havido maior frustração!
Saiu nada!


